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No décimo oitavo dia do mês de maio do ano dois mil e dezesseis e, às 14 horas e 11 minutos, no SENAI CTM, 1 

Rua José Correa de Aguiar, nº 361 – Jardim Leblon, em Maringá-PR, reuniram-se em integrantes do Fórum da 2 

Aprendizagem de Maringá e Região e convidados, conforme lista de presença anexa. Compuseram a mesa 3 

para organização dos trabalhos, Dra. Liana Claudia Borges Paulino, Procuradora do Trabalho 9ª Região – PTM 4 

Maringá, Sra. Carla Beatriz Bernardi Machado, representante da APAE de Maringá, Sr. Humberto Exaltação 5 

Jesuíno, representante da Escola Profissionalizante Profª Laura Rebouças de Abreu e Sr. Matheus Florencio 6 

Rodrigues, representante do INAMARE. A Coordenadora temporária iniciou dando boas vindas a todos e 7 

solicitou que se apresentassem. Na sequência, pela presença da Dra. Liana e necessidade dela se ausentar 8 

antes do esgotamento dos assuntos, em razão de outro compromisso, inverteu-se a ordem da reunião, 9 

passando diretamente ao primeiro assunto 1º Decreto nº. 8.740/2016 – Inclusão do Art 23-A no Decreto nº. 10 

5.598/2005: Com a palavra, Dra. Liana discorreu que a inclusão legislativa deve ser analisada com cautela 11 

neste momento, pois o Ministério Público do Trabalho ainda não emitiu uma posição oficial sobre o Decreto, 12 

de modo que as considerações expressadas por ela, nesta ocasião, decorrem de uma interpretação inicial. 13 

Ressaltou que várias atribuições, que decorrem do Decreto, ficam a cargo do Ministério do Trabalho e 14 

Emprego e que por isso será necessário que o próprio órgão direcione e explicite as medidas ali descritas. 15 

Declarou ainda, que a norma é resultado da “Cota Social”, a qual foi resultado da atuação do próprio 16 

Ministério Público do Trabalho e Ministério do Trabalho e Emprego, a fim de buscar formas alternativas de 17 

cumprimento da Lei.  Em continuidade ao assunto, ressalta que o Art. 23-A possui alguns conceitos abertos, e 18 

que por isso os direcionamentos a serem dados podem ser tanto benéficos para Aprendizagem Profissional, 19 

como favoráveis ao empresariado, situação que atacaria algumas prerrogativas e conquistas já consolidadas. 20 

Dentre os conceitos abertos que ali consta, Dra. Liana frisa o constante, no caput do artigo: “atividade ou dos 21 

locais de trabalho constituam embaraço a realização das aulas práticas”, expressão que permite ampla 22 

interpretação. Ainda sobre esse ponto, a Procuradora avalia que alguns segmentos de atividades produtivas 23 

são efetivamente problemáticos para o cumprimento da cota-aprendizagem, destacando a situação das Usinas 24 

de Açúcar e Álcool, com grande número de cortadores de cana, entendendo como aplicável a esta situação o 25 

conceito ali constante. Aponta ainda que o Decreto é silente a quem caberia os custos do desenvolvimento 26 

teórico do programa de aprendizagem e seu acompanhamento prático, destacando que o custo do 27 

desenvolvimento dos programas de aprendizagem é elevado para as entidades de cunho assistencial. A Sra. 28 

Valéria, da Gerência de Proteção Especial da SASC, se manifesta no sentido de indicar que a forma de custeio 29 

dos programas ocorreria atendendo o disposto no Marco Regulatório, sendo que o Sr. Matheus esclarece que 30 

a referência ali constante indica apenas que as organizações da sociedade civil nos termos daquela Lei são as 31 

que poderiam ser concedentes de prática.  Concluída a leitura do §§1º e 2º, o assessor jurídico do INAMARE, 32 

destaca ainda, que além da normativa que identificará quais são esses estabelecimentos, será necessário a 33 

assinatura de Termo de Compromisso entre o M.T.E. e a empresa contratante e, posteriormente, outro 34 

instrumento jurídico definindo as obrigações entre empresa, instituição formadora e estabelecimento 35 

concedente da prática profissional. Na sequência, Dra. Liana faz considerações sobre o §5º, o qual trata sobre 36 

os candidatos que querem ser aprendizes deverão fazer o cadastro via Sistema vinculado ao Ministério do 37 

Trabalho e Emprego, mas que tal sistema atualmente não admite a inscrição de menores 16 anos, situação 38 

confirmada pelo Sr. Maurílio Mangolin, Gerente da Agência do Trabalhador de Maringá.  Ainda sobre o 39 

parágrafo, Dra. Liana observa que os incisos VII e VIII são extremamente abrangentes e alargam o conceito de 40 

“vulnerabilidade e risco social”, principalmente diante da atual conjuntura político-econômica brasileira. A fim 41 
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de contribuir com o assunto, o Sr. Claudio do SENAI, relata sua experiência como aprendiz pelo próprio SENAI 42 

em 1981 e as diferenças da então legislação vigente para os programas desenvolvidos atualmente. Em 43 

conclusão ao assunto, Dra. Liana manifesta que pretende visitar as Instituições juntamente como o Dr. Fábio, 44 

visando melhor conhecê-las, bem como, verificar se elas teriam condições de receber os aprendizes na forma 45 

prevista no Decreto. Assim sendo, antes de se ausentar em razão de outro compromisso, a Procuradora do 46 

Trabalho encerrou sua fala destacando sua posição no Ministério Público do Trabalho. O Sr. Humberto 47 

agradeceu a presença e contribuição da Dra. Liana e passou para a leitura da Ata do mês de abril. Durante a 48 

leitura, Sra. Fabricia, representante do SENAC Maringá, solicitou correção na informação constante na linha 49 

85, sendo que o texto foi alterado conforme sua manifestação. Concluídas as alterações e correções textuais, a 50 

ata foi aprovada por unanimidade e será disponibilizada na página do Fórum da Aprendizagem - 51 

http://inamare.org.br/forum-ata2016/. Em ato contínuo, prosseguiu-se com o próximo assunto de pauta: 2º 52 

Devolutiva das Comissões: O Sr. Humberto comentou sobre a Comissão dos Relatórios de Acompanhamento, 53 

que está discutindo uma alternativa que permita um maior controle aliado a um preenchimento mais prático 54 

dos relatórios de acompanhamento. Logo após, o Coordenador convidou a Sra. Juliana Valias para relatar as 55 

principais discussões da Comissão do SINASE/Fórum da Aprendizagem, que tem como objetivo discutir as 56 

opções e as especificidades da Aprendizagem para os adolescentes em atendimento socioeducativo. O Sr. 57 

Matheus reforça que tal discussão tem como foco formatar os programas da aprendizagem para contribuir 58 

diretamente com estes jovens, principalmente para os que se encontram no meio fechado, e lembra ainda, 59 

que conforme a inclusão do Art. 23-A, este é um público prioritário a ser atendido por essa modalidade de 60 

contratação. A Sra. Juliana também destacou que o Dr. Bruno, Defensor Público, recém-chegado a Maringá, 61 

contribuirá com as discussões em relação ao SINASE. Em relação a comissão da Pré-aprendizagem, o Sr. 62 

Matheus informou que, em razão de situações internas do INAMARE, as visitas que seriam realizadas às 63 

Instituições ficarão suspensas por enquanto. Retomando uma das definições da Comissão dos Relatórios, o 64 

Assessor Jurídico do INAMARE pontuou que os 4 (quatro) relatórios habituais não serão extintos, mas decidiu-65 

se pela elaboração de um relatório sintético, englobando as informações dos quatro, para aperfeiçoar o 66 

acompanhamento dos Programas. E para finalizar este assunto, a Comissão do CODEM, que de acordo com a 67 

situação apresentada pelo Decreto, será levada aos Conselheiros do CODEM, que representam a área 68 

empresarial, de forma a contribuir com tal conscientização. 3º Informes Gerais: O Sr. Cláudio do SENAI 69 

apresentou o edital de 06 cursos que estão em aberto em destaque ao da área de T.I. para adolescentes a 70 

partir de 14 anos, destacando a prioridade ao encaminhamento pelas empresas, como já comentado 71 

anteriormente, para que nenhum aprendiz fique sem local para desenvolver a parte prática. Lembrou também 72 

que a Agência do Trabalhador está contribuindo com a disponibilidade de vagas nas empresas e o INAMARE na 73 

divulgação dos editais e disponibilização do banco de cadastros para as empresas também divulgarem as 74 

vagas. O Sr. Mangolin reafirmou a disponibilidade da Agência do Trabalhador para divulgação das vagas para 75 

as empresas, lembrando que o sistema Mais Emprego apenas abre vagas para maiores de 16 anos. Para 76 

finalizar, os Coordenadores renovam a convocação para a eleição da Coordenação Temporária e Secretaria 77 

Biênio 2016-2018 e que todos os interessados devem encaminhar sua candidatura. Sem mais, a Coordenadora, 78 

Sra. Carla, encerra a reunião, informando que a próxima será realizada no dia 15/06/2016 (quarta-feira), às 14 79 

horas, neste mesmo local, a sala de eventos do SENAI CTM, Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim Leblon 80 

(próximo ao Hospital Municipal), encerrando esta às 16 horas e 07 minutos. 81 

http://inamare.org.br/forum-ata2016/









